
 

 
 

ESTADO DE GOIÁS 
MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO ARAGUAIA 

 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

 
 

 
 
Excelentíssimo Senhor 
JERONYMO JOSÉ DE SIQUEIRA NETO 
Prefeito Municipal 
São Miguel do Araguaia/GO 
 
 
Excelentíssimo Senhor Prefeito, 
 
                
 
 
 

Tendo em vista a necessidade de contratação de empresa especializada para 
treinamento, aperfeiçoamento, palestras e realização de Abertura da pesca esportiva em Luiz Alves, 
município de são Miguel do Araguaia, sendo 03(três) dias de evento, essa contratação é  necessária 
para atender as necessidades desta secretaria, responsável por essa programação. 

 
 
 
 
 
 

São Miguel do Araguaia - GO, 12 de fevereiro de 2025 
 

 

 

 

 

 

WILLIAN NEVES SOARES 
Secretário de Turismo, Eventos e Lazer 

 

 

 

 



 

 
 

ESTADO DE GOIÁS 
MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO ARAGUAIA 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

                Cumprindo os requisitos pertinentes a instrução desse Processo Administrativo, comandado 

pela Lei Federal n.º 14.133/2021, art. 72, inciso I, no que tange a formalização do documento em 

estrutura, esse, na forma dos elementos elencados no art. 18, §1º e §2º da lei mencionada, faço por 

redigi-lo.  

 
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS  
 

Processo 1729/2025 

Modalidade Inexigibilidade de Licitação 

Natureza do Objeto Contratação de empresa especializada para 

treinamento, aperfeiçoamento, palestras e 

realização de Abertura da pesca esportiva em 

Luiz Alves, município de são Miguel do Araguaia, 

sendo 03(três) dias de evento 

Unidade Executivo 

Autoridade Competente  Jeronymo José de Siqueira Neto 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

                        Ressalta-se que a contratação por inexigibilidade da empresa: GREENFISHER PESCA E 

CAMPING LTDA-ME- CNPJ Nº 40.949.827/0001-60, se faz necessária em atendimento as necessidades 

de realização desse evento, visando alcançar os objetivos almejados, que é atender o cronograma 

cultural e festivo do município de São Miguel do Araguaia, tornando o Porto de Luiz Alves, um local 

atrativo para receber turistas de várias regiões do país, destacando-se na rota de turismo de pesca no 

Brasil.  

3. DEMONSTRAÇÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES  

 

Diante a faculdade redigida no artigo 12, inciso VII da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

justifica-se a falta deste.  

 



 

 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. São requisitos para esta contratação a comprovação das habilitações fiscal, social e trabalhista, que 

serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

4.1.1. a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

4.1.2. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

4.1.3. a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.1.4. a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 

4.1.5. a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

5. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO  

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR Global 
1 TREINAMENTO, PERFEIÇOAMENTO, 

PALESTRAS E REALIZAÇÃO DE EVENTO DE 
PESCA ESPORTIVA EM LUIZ ALVES, 
MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO ARAGUAIA-
GOIÁS 

03 R$169.999,00 

   
Item: 1 - Abertura da Pesca Esportiva: Três dias de muita alegria, cultura e Pesca Sustentável; 

Item: 2 - Atividades para guias e Setor Hoteleiro; 

Item: 3 - Preparação minuciosa, Tecnologia de Ponta 

Item: 4 – Torneio de Pesca 

Item: 5 – Música, Cultura, Entretenimento e Gastronomia 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

Para solução da demanda apresentada faz se necessária a contratação de empresa especializada, 

mediante inexigibilidade de licitação, em razão da natureza da contratação. 

 

8. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

               A contratação pretendida está alinhada aos princípios norteadores da administração pública, 
da eficiência e do interesse público. 



 

 
 

               Nesse sentido, justifica-se a necessidade da contratação de empresa do ramo de Eventos de 

Pesca, proporcionando momentos de diversão, lazer, cultura  e diversidade aos turistas e a comunidade 

local, sendo esta contratação fundamental para se obter sucesso na programação festiva em nosso 

município.  

               Desse modo, identifica-se o alinhamento entre a contratação e os de objetivos a serem 

alcançados com a formalização do processo de contratação. 

9. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS 

O órgão designará servidor do seu quadro de pessoal para exercer a fiscalização da 

execução dos serviços bem como será fiscalizado pelos (Gestores e Fiscais de Contrato) 

10. POSICIONAMENTE CONCLUSIVO 

Tendo em vista a preparação vislumbrada, justificando e estimando, verifica-se a 

possibilidade da contratação de empresa especializada, almejando a realização do objeto descrito. 

11. JUSTIFICATIVA DOS DEMAIS ELEMENTOS 

A ausência dos demais elementos do estudo técnico preliminar se motiva diante a 

verificação de pertinência junto ao objeto e aos tratados como ausente, que na situação não se 

encontrou a conveniência para a contemplação dos referidos neste ato.  

 
São Miguel do Araguaia - GO, 12 de fevereiro de 2025 

 

 

WILLIAN NEVES SOARES 
Secretário de Turismo, Eventos e Lazer 

 

 

 

 

 

 
 
 

 
 
 
 
 

 



 

 
 

 
ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO ARAGUAIA 
 
 

ANÁLISE DE RISCOS 

 

Trata-se de ato de análise dos riscos, conforme comando do art. 72, inciso I da Lei 

Federal n.º 14.133/2021 referente a contratação de empresa especializada para treinamento, 

aperfeiçoamento, palestras e realização de Abertura da pesca esportiva em Luiz Alves, município de são 

Miguel do Araguaia, sendo 03(três) dias de evento, que leva a seguinte numeração: Processo de 

Administrativo n.º 1729/2025.  

 

Método de Análise: 

Fase da Contratação em Análise  

 

Descrição do Risco 

 

 

Impacto  Baixo Médio Alto 

 

Método de Prevenção:  

Descrição da Prevenção 

(Contratação de empresa especializada, cláusulas 

acauteladoras no contrato, fiscalização e 

acompanhamento da prestação dos serviços) 

Impacto após medidas preventivas ( Baixo) 

 

 

 

Risco 1:  

Fase de Planejamento da Contratação   

 

Descrição do Risco 

 

Contratação de serviço sem necessidade pública  



 

 
 

Impacto Alto 

Descrição da Prevenção Realização da motivação da contratação com a 

demonstração de sua necessidade perante o interesse 

público.  

Impacto após medidas preventivas Baixo 

 

Risco 2: 

Fase de Planejamento da Contratação   

 

Descrição do Risco 

 

Contratação pela modalidade indevida   

Impacto Alto 

 

Descrição da Prevenção Formalização do processo de contratação com os devidos 

documentos instruídos que demonstrem a melhor solução 

para atender a necessidade da contratação.  

Impacto após medidas preventivas Baixo 

 

Risco 3: 

Fase de Execução do Contrato   

 

Descrição do Risco 

 

Inobservância a execução do devido objeto estipulado em contrato   

Impacto Alto 

 

Descrição da Prevenção Exercício da correta fiscalização do contrato, a fim de 

mitigar possíveis contratempos perante a execução do 

objeto.   

Impacto após medidas preventivas Baixo 

 

Risco 4: 



 

 
 

Fase de Execução do Contrato   

 

Descrição do Risco 

 

Atraso no adimplemento com o contratado do serviço prestado, motivado 

pelo referido ou pela administração pública.     

Impacto Alto 

 

 

Descrição da Prevenção Exercício da correta fiscalização do contrato, a fim de 

mitigar possíveis contratempos perante a execução do 

objeto, onde, perante sua ocorrência, seja brevemente 

comunicado a autoridade competente.   

Impacto após medidas preventivas Baixo 

 
 

São Miguel do Araguaia - GO, 12 de fevereiro de 2025 
 

 

WILLIAN NEVES SOARES 
Secretário de Turismo, Eventos e Lazer 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. INTRODUÇÃO: 
 

Consoante a elaboração do estudo técnico preliminar,  o qual viabiliza a futura contratação este termo 
estabelecerá normas gerais e específicas para a prestação de serviços citada, especificando ainda 
métodos de trabalho e padrões de conduta para os serviços descritos e devem ser consideradas como 
complementar às demais exigências dos documentos contratuais, com condão de orientar na 
contratação, com fundamento na Lei 14.133/2021, Regulamento e IN nº 09/2023 do TCM/GO, para 
atender as demandas do Município, Estado de Goiás. 
  
2. OBJETO: Contratação de empresa especializada para treinamento, aperfeiçoamento, palestras 
e realização de Abertura da pesca esportiva em Luiz Alves, município de são Miguel do Araguaia, sendo 
03(três) dias de evento, com as descrições e especificações constantes neste termo, bem como no DFD 
e futuro edital se for o caso em questão, conforme especificação abaixo”. 
 

3. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO  

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR Global 
1 TREINAMENTO, PERFEIÇOAMENTO, 

PALESTRAS E REALIZAÇÃO DE EVENTO DE 
PESCA ESPORTIVA EM LUIZ ALVES, 
MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO ARAGUAIA-
GOIÁS 

03 R$169.999,00 

   
4. Item: 1 - Abertura da Pesca Esportiva: Três dias de muita alegria, cultura e Pesca Sustentável; 
5. Item: 2 - Atividades para guias e Setor Hoteleiro; 
6. Item: 3 - Preparação minuciosa, Tecnologia de Ponta 
7. Item: 4 – Torneio de Pesca 
8. Item: 5 – Música, Cultura, Entretenimento e Gastronomia 

 
 

4. JUSTIFICATIVA: 
 

Ressalta-se que a contratação por inexigibilidade da empresa: GREENFISHER PESCA E CAMPING 

LTDA-ME- CNPJ Nº 40.949.827/0001-60, se faz necessária em atendimento as necessidades de 

realização desse evento, visando alcançar os objetivos almejados, que é atender o cronograma 

cultural e festivo do município de São Miguel do Araguaia, tornando o Porto de Luiz Alves, um 

local atrativo para receber turistas de várias regiões do país, destacando-se na rota de turismo 

de pesca no Brasil.  

 



 

 
 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO – Base legal Lei nº 14.133, de 2021, Art.74, inc. II,  alínea 
F)  
 
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando as irregularidades constadas, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas, observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para o fim de 
eventual aplicação de sanção. 
 
O fiscal do Contrato monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços prestados para evitar 
a sua degeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de 
desconformidade prestacional à qualidade exigida. 
 
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que 
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 
a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da 
qualidade demandada; 
b) A qualidade e quantidade dos recursos utilizados; 
c) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
d) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
e) A satisfação do público usuário. 
 
O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto 
às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 156 da Lei nº. 14.133, de 2021. 
 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas 
a seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes. 
 
A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os 
esclarecimentos porventura requeridos pelo fiscal da CONTRATANTE. 
 A fase de execução do contrato, também será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos do 
controle interno, conforme disposição da IN nº 09/2023. 
 
8. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
a. A prestação de serviço será de acordo com as especificações técnicas constante neste termo, 
bem como nos manuais aplicados ao setor público e outras normas vigentes e seu pagamento será 
realizada através da emissão na NFE dos serviços executados onde estão inclusos os valores, inclusive 
os relacionados aos custos indiretos que após ciência do fiscal do contrato a mesma será liquidada e 
repassada ao setor financeiro para pagamento em até 30  dias após sua liquidação. 
 
 
9. FORMA E CRITÉRIO DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
A forma será nos moldes da lei 14.133/2021, por via contratação direta por inexigibilidade conforme 
prescreve o Art.74, inc. II,  alínea F, da mesma lei e a seleção se dará através de avaliação da proposta 
mais vantajosa para o contratante. 
 



 

 
 

10.  ESTIMATIVA DE PREÇOS 
 
O valor de referência terá como parâmetro levantamento inicial de preços realizados na forma do 
Art.74, inc. II,  alínea F) ,. 
 
11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
Dotação: xxxxxxxxxxxxxx 
 
12. VIGÊNCIA 
 
12.1 O contrato será por 06 meses, sendo o seu início a partir da assinatura, podendo ser extinto a 
qualquer tempo a partir de sua celebração, atendendo as necessidades das partes envolvidas e também 
poderá ser prorrogado por igual período, até o limite previsto na lei 14.133/2024. 
 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
13.1 O Contratado deve cumprir na íntegra todas as obrigações constantes deste termo e suas 
especificações e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
13.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II); 
13.3 Executar o objeto contratual de acordo com as especificações e exigências constantes de suas 
propostas constantes neste termo deste processo de contratação. 
13.4 Reparar ou corrigir às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios ou incorreções;  
13.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano concreto e real causado ao CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que 
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos; 
13.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidores ou agentes políticos do quadro de pessoal, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
13.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
13.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE,  
garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do contrato; 
13.9 Promover a guarda, manutenção de documentos e objetos, bem como tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
13.10 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência e proposta; 
13.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação no procedimento de contratação;  
13.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, 
devendo mantê-las arquivadas e disponíveis após a extinção do contrato, por no mínimo, 05 (cinco) 
anos; 



 

 
 

13.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
13.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133/2021. 
13.16 Garantir que os preços cobrados como limite o preço proposto e valor de mercado; 
13.17 Emitir declaração de que a empresa e optante do simples nacional de acordo com estabelecido a 
instrução normativa RFB Nº1334/2012 e IN/RFB Nº2145/2023. 
 
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
14.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e proposta e seus anexos 
14.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
14.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço 
prestado, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
14.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
14.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
14.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Termo bem como no contrato; 
14.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
14.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
14.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
14.10 Fazer as retenções previstas nas normas tributárias especificamente a IN/RFB nº 1.234/2012 e 
IN/RFB nº 2.145/2023. 
 
15. DOCUMENTOS REQUISITADOS: 
 
15.1. A Pessoa Jurídica deverá apresentar os seguintes documentos: 
a) Documentos de Identificação dos Sócios ou diretores; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alteração em vigor/última consolidação na junta 
comercial; 
c) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
d) Certidão de Débitos Negativos Municipais, do domicílio ou sede da empresa; 
Certidão de Regularidade para com a fazenda Federal e União (certidão de tributos federais e dívida 
ativa da união) com abrangência de todos os créditos tributários federais administrados pela RFB E 
PGFN; 
e) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrado 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 



 

 
 

 
16. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
16.1 Apresentação de Atestado de capacidade técnica - ACT (pessoa jurídica), para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, prazos e/ou quantidades como objeto da licitação, 
através de no mínimo 01 (um) atestado, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado dos respectivos contratos.   
16.2 - O Atestado previsto no item 16.1 poderá ser substituído por outros documentos que comprovem 
a notória especialização da interessada.        
              
17. PROPOSTA COMERCIAL  
 
17.1 Elaborada em Língua Portuguesa, apresentada preferencialmente em papel tamanho A-4, 
datilografada ou impressa, com linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em papel 
timbrado da empresa onde conste o nome, telefone e endereço da proponente, com todos os seus 
documentos datados, assinados na última folha e rubricados nas demais pela pessoa com competência 
para a sua assinatura, e nela apresentar preços global por item conforme consta no item 2 deste termo 
onde estará incluso todos os custos com as despesas na execução do contrato, inclusive despesas com 
treinamento. 
 
17.2   A proposta deverá ser apresentada com o preço global por item de acordo com o termo, e o 
julgamento se dará pelo menor preço global por item, dentro das devidas especificações e valores 
unitários, conforme solicitado nesse termo de referência com indicação de objeto de acordo com o DFD; 
 
 
18. DO SUCEDÂNEO LEGAL DO CONTRATO 
 
18.1 O contrato decorrente deste termo não implica vínculo empregatício de qualquer natureza, 
podendo ser extinto no decorrer nos termos do art. 137 da lei 14.133/21. A contratação será regida 
pela Lei nº 14.133/21 e pelas disposições do Código Civil. 
 
19. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a)  dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c)  dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f)  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 



 

 
 

n)  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
 
19.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
a. O atraso superior a 11 (onze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021.   
v) compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto;  
 
19.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano concreto e real causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
 
19.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
19.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
19.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
19.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
19.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
19.6  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 



 

 
 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
20. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
20.1 O envio de proposta da Empresa, implica na sua aceitação integral e irretratável dos termos, 
cláusulas, condições do presente Instrumento, que passarão a integrar o Contrato como se transcrito, 
com lastro na legislação, bem como na observância dos regulamentos administrativos e das normas 
técnicas aplicáveis, não sendo aceitas, sob quaisquer hipóteses, alegações de seu desconhecimento. 
 
20.2 Poderá o Gestor administrativo revogar o presente termo, no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente e de fato superveniente, devidamente justificado. 
 
20.3 Os casos omissos e as questões não previstas neste Instrumento e as dúvidas serão dirimidas pelo 
contratante, mediante orientação e observada a legislação vigente e respeitado os prazos 
estabelecidos. 
 
20.4 É expressamente vedada a subcontratação parcial ou total do objeto, podendo tão somente com 
acompanhamento do contratado apoio de outros técnicos para execução do contrato; 
 
20.5 O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de 
composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente TERMO, independente de outro 
que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de São Miguel do Araguaia. 
 

São Miguel do Araguaia - GO, 12 de fevereiro de 2025 
 

 

WILLIAN NEVES SOARES 
Secretário de Turismo, Eventos e Lazer 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 
 
 
 
 

 


